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1. INTRODUÇÃO 

Neste artigo1 apresento algumas reflexões sobre a atuação dos órgãos gestores 

no centro antigo de São Luís, MA, especificamente na Feira da Praia Grande (FPG), a 

antiga “Casa das Tulhas”, centro secular do comércio no bairro da Praia Grande. Com a 

necessidade de atender a um fluxo turístico crescente, o Núcleo Gestor do Centro 

Histórico (NG) é constituído em 2006, formado por diversas instituições que tem 

atuação no Centro Histórico, a fim de coordenar e tornar mais ágeis as decisões e ações 

para aquele espaço.  

Freqüentei durante um ano e meio as reuniões semanais do NG, e durante uma 

de suas ações estratégicas no ano de 2007, tendo como objetivo a “limpeza” da FPG, 

integrei-me a uma das comissões – a de fiscalização do patrimônio (CF) – que tinha por 

objetivo mapear as irregularidades cometidas pelos feirantes em relação ao uso de um 

espaço considerado a “porta de entrada” do turismo no Maranhão. O princípio básico 

das ações é a chamada gestão compartilhada, que prioriza a solução conjunta dos 

problemas do centro histórico.  

Durante toda a minha permanência como ouvinte das reuniões do NG e da CF 

observei discursos e práticas, de feirantes e gestores, confrontando o que entendiam por 

patrimônio nos diversos momentos de suas falas e nos diversos lugares de atuação, 

confrontando os discursos do senso comum sobre o que é patrimônio e o que deve ser 

preservado na FPG. Entrevistei ainda, para esta pesquisa, a superintendente regional do 

IPHAN e dois dos principais gestores do Projeto Praia Grande (PPG), conhecido como 

Projeto Reviver, iniciado no final da década de 1970, visando à revitalização do bairro 
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1 Este artigo é um trecho da dissertação apresentada ao PPGCSoc-UFMA: NORONHA, Raquel Gomes. No coração 
da Praia Grande: representações sobre a noção de patrimônio na Feira da Praia Grande, São Luís, Maranhão. 
Dissertação de Mestrado. Programa de Pós Graduação em Ciências Sociais. Orientação: Profa. Dra. Maristela de 
Paula Andrade. UFMA, 2008. 
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da Praia Grande, durando cerca de vinte e cinco anos, em seis etapas de intervenção no 

espaço. 

2. A FEIRA DA PRAIA GRANDE E A CONSTRUÇÃO DO PATRIMÔNIO 

 

A constituição do que é considerado atualmente patrimônio da cidade de São 

Luís caracteriza-se por uma conjuntura específica que possibilitou a conservação 

homogênea do seu conjunto arquitetônico. Historicamente, a associação de fatores como 

a própria vocação comercial do lugar, o fato de ser privilegiado pelas vias navegáveis, a 

forma de ocupação, o traçado urbano e as ações políticas de ordenação do espaço e do 

comércio, delineou a sua atual visualidade, assim como as formas de sua apreensão e 

fruição pelos agentes que atuam no centro histórico da cidade. Neste item aponto fatos e 

acontecimentos de vulto para a construção deste espaço e a forma pela qual foi 

apropriado pelos agentes que atuaram e atuam no centro histórico de São Luís.   

A natureza alagadiça do lugar dificultava a instalação dos comerciantes e suas 

famílias. A partir de 1780, todos que aterrassem o alagado com seus próprios recursos 

passariam a obter o direito de lá construir e usar. Observo o papel dos comerciantes na 

construção e na legitimação do bairro da Praia Grande como um lugar de comércio. Ao 

encontrarem um espaço estratégico, próximo ao porto e à Alfândega, coube a essa 

classe a possibilidade de interferir nas dinâmicas do espaço, ainda que os problemas 

naturais viessem constantemente à tona. A interferência do capital privado na 

organização do espaço é incentivada pela Câmara Municipal e esse procedimento 

proporciona a organização política dos comerciantes.  

O Terreiro Público tornou-se um órgão público por volta de 1820, quando se 

organizou uma diretoria, com funcionários e auxiliares. Passou então a ser chamado 

Casa das Tulhas. Entraves burocráticos, políticos e desvios de verbas foram comuns, 

culminando com a extinção desse modo administrativo. Para percebermos a importância 

desse ponto de comércio varejista, basta sabermos que o salário para o cargo de 

administrador da Casa das Tulhas era o mais alto de toda a Província, cerca de 

oitocentos mil réis (REIS, 1982).  

A Feira, desta forma, foi extinta. Apenas trinta anos depois foi retomado o 

projeto de construção da Feira, com as reivindicações constantes dos moradores, pela 
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facilidade de haver esse entreposto de comércio varejista nessa parte tão central e 

importante da cidade.  

O projeto foi então reiniciado em 1855, mas apenas em 1862 ficou pronta “A 

Casa da Praça”. Na época da construção, quando ficou pronta a Casa das Tulhas, como 

também continuou sendo chamada, ela foi entregue à Municipalidade. A Companhia 

Confiança Maranhense, formada pelos mais ricos comerciantes do bairro, construiu e 

entregou-a a Câmara Municipal em 1862.  

É importante notar que esses grandes comerciantes, importadores e 

exportadores, donos dos grandes casarões da antiga Rua do Trapiche, se organizaram 

politicamente em torno da Companhia Confiança Maranhense e isso proporcionou a 

construção da Casa das Tulhas. O papel desempenhado por esse grupo de comerciantes 

marca uma situação que diverge da atual, na qual os feirantes não detêm capital 

econômico em quantidade suficiente a ponto de influenciar as dinâmicas sociais, 

políticas e econômicas na FPG. Em muitas situações relatadas pelos feirantes, eles 

atribuem ao Estado o dever de manter investimentos e arcar com a manutenção desse 

espaço. 

A Casa das Tulhas é o prédio que ocupa todo o quarteirão 
central do bairro da Praia Grande. “Com um só pavimento, 
terminação em beiral, quatro fachadas caídas, aberturas em arco 
pleno e bandeiras de ferro, além de todas as guarnições em 
cantaria” (Coordenador do PPG, 2007). 

 

Figuras 1 e 2 
Imagem da área do jardim interno da Casa das Tulhas, Spala Editora, 1908. 
Ilustração do jardim interno no início do séc. XX, do Memorial do PPG, 1980. 

 

No seu interior, que podia ser acessado por portões que havia no centro de cada 

ala, havia um jardim interno com um chafariz. Pouco utilizado, apenas alguns 

comerciantes utilizavam as portas que davam para o interior da Casa das Tulhas. O 
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jardim, aos poucos foi sendo abandonado. O lugar no qual se localiza a atual FPG não 

corresponde ao da Casa das Tulhas, mas ao seu jardim interno.   

O apogeu da Casa das Tulhas está intimamente relacionado ao apogeu 

econômico do bairro da Praia Grande e, conseqüentemente, o declínio subseqüente da 

atividade econômica mercantil influenciou a sua decadência econômica (ALMEIDA, 

1983). A partir da década de cinqüenta do século XX, identifica-se um processo de 

declínio, com a abertura de comunicação rodoviária entre a capital São Luís e outros 

estados, de acordo com estratégias do governo federal.  

Em 1947, a municipalidade vendeu a Casa das Tulhas para terceiros. Os boxes, 

que eram a parte mais externa, foram subdivididos no que hoje observamos como um 

quarteirão formado por lojas de artesanato, bares e restaurantes, no centro do bairro da 

Praia Grande. O seu interior, o antigo jardim, foi ocupado por diversos trabalhadores da 

beira do cais da Praia Grande, cujas atividades vinham sendo gradativamente extintas 

com a mudança do eixo econômico da cidade. Eram marinheiros, mascates, estivadores, 

pequenos comerciantes das redondezas que se viram paulatinamente obrigados a buscar 

novas opções de atividades para seu sustento. É desse período, portanto, a denominação 

Feira da Praia Grande. 

A Casa das Tulhas era arquitetura colonial, em alvenaria... A 
Feira que temos hoje não. Quem invadiu de pau de mangue foi 
de pau de mangue, quem foi de papelão foi de papelão, quem foi 
de caixote foi de caixote. Não tem nada de original aqui dentro. 
O que tem de patrimônio aqui é a localização, no ponto inicial 
do centro histórico. (Assessor político do PPG, 2007). 
 

A utilização de materiais improvisados para construir a FPG, no momento da 

chamada invasão aponta, na visão do informante, para o que é ou não é original e pode 

ser considerado patrimônio. O depoimento deixa margem para estabelecer a relação 

entre patrimônio-arquitetura-original . Se a FPG não tem arquitetura colonial, não é 

original, portanto por este viés, não pode ser considerada patrimônio. Observo neste 

depoimento a noção de patrimônio associada à localização da FPG e não à sua 

constituição arquitetônica. Essa representação encontra eco também no imaginário dos 

feirantes: 

Mas olha, isso da cidade ser patrimônio é... sobre os casarões, 
muita gente gosta, muito... de olhar, de passear, eu gosto, que é 
uma coisa antiga, mas eu tenho pra mim que isso aqui [a FPG] 
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num é mais antigo não, tenho muita reforma aqui depois disso, 
várias reformas... (Feirante 3, 2007) 

 
O feirante não associa a FPG à idéia de patrimônio por não considerá-la antiga 

como considera os casarões, isso sim associado à noção de patrimônio. Observo mais 

uma abordagem: patrimônio como coisa antiga. 

Como me referi anteriormente, as dinâmicas sociais foram bruscamente 

alteradas com a mudança do eixo econômico da cidade. A Praia Grande deixa de ser o 

centro comercial da cidade e uma atmosfera de abandono pairou durante anos sobre o 

bairro. Assim como na Praia Grande, “as pessoas tinham medo de entrar na Feira. 

Comer na Feira era uma imundice. Era lugar considerado de malandros e prostitutas.” 

(Assessor Político - PPG, 2007). 

No depoimento acima, observo algumas qualificações sobre o estado da FPG 

antes do PPG: medo, imundice, malandros e prostitutas. As categorias trazem à tona 

elementos que segundo os códigos de postura vigentes devem ser evitados. O 

informante se refere aos outros, como se os juízos de valor expressos não fossem dele 

próprio. Penso que esta é uma estratégia discursiva para a emissão de enunciados que o 

informante considera inadequados e preconceituosos e faz uso de outros lugares de fala 

para revelar suas pré-noções. Penso que essa remissão às representações dos outros 

opera segundo as sistematizações que Foucault realiza acerca dos jogos de remissões. 

Perde-se a noção de origem, os discursos são nós em uma rede de muitos outros 

discursos. Não está claro de qual lugar de fala o discurso parte. Quando, mais adiante, 

tratar da noção de preservação patrimonial higienizadora, observarei a relação entre as 

representações e os jogos de remissões que se desencadeiam quando o ponto de vista 

oficial aponta para a prática cotidiana na Feira e os feirantes se referem às políticas de 

preservação patrimonial.  

Retomo o processo de enfraquecimento comercial da Praia Grande, o qual 

Andrés relata: 

Por este motivo o bairro marítimo que no passado havia sido a 
frente da cidade e sua única porta de entrada passou a se 
constituir numa retaguarda e espécie de porta dos fundos onde 
se manifestava a decadência das atividades portuárias na 
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presença de edificações sub-utilizadas, mal conservadas e um 
comércio marginalizado. (ANDRÈS, 2006)2 

 
Andrès faz uso da expressão porta da frente para relatar o período próspero do 

comércio na Praia Grande e porta dos fundos para se referir ao período de decadência. 

A porta da frente por onde adentram a família e seus convidados; a porta dos fundos 

por onde entram os serviçais e por onde sai o lixo da casa. 

O que está à frente é o que deve ser exposto, mostrado e o que está na retaguarda 

deve ser escondido e guardado porque é decadente. A economia decadente manifesta-se 

nos prédios abandonados e nos agentes que continuam a atuar neste espaço.  

Proponho-me a fazer uma primeira síntese acerca das representações sobre a 

idéia de patrimônio, no momento do PPG. Patrimônio é a localização da FPG. A FPG é 

considerada a porta dos fundos. Observo como a noção de patrimônio pode ter sido 

muito associada à noção de decadência e difundida pelos próprios gestores do PPG.  

Mesmo assim na Praia Grande ainda subsistia uma forte vocação 
de centralidade urbana em virtude da presença de muitas 
repartições públicas nas imediações da rua Portugal, inclusive a 
grande proximidade das sedes dos governos estadual e 
municipal na Av Pedro II, assim como de atividades portuárias, 
(...). Continuava movimentada também por um comércio de 
ferragens, que atraia para a área um tráfego pesado de 
caminhões e carretas, incompatível com ruas que haviam sido 
projetadas no início do século XVII. Mas principalmente pela 
Feira da Praia Grande, um antigo mercado popular então muito 
sujo e decadente. O fato é que, apesar da aparência de abandono, 
este bairro continuava a abrigar uma certa diversidade de usos e 
mesmo no estado de decadência ainda exibia um grande 
potencial pelo valor dos conjuntos histórico-arquitetônicos e 
pela sua localização estratégica. (ANDRÈS, 2006) 

 

Andrés nos aponta que mesmo com a ruptura do comércio de importação e 

exportação que organizava a vida comercial do bairro outras atividades se mantiveram, 

mesmo durante o período da chamada decadência. Mais uma vez, as metáforas 

espaciais permitem uma análise sobre os fatores que determinaram as interferências do 

PPG na Feira. Na verdade, a centralidade surge como uma importante categoria que 

���������������������������������������� �������������������
2 Dissertação de Mestrado de Luiz Phelipe de Carvalho Castro Andrès. Em fase de edição para publicação. Defesa 
realizada na sede do MDU - Mestrado em Desenvolvimento Urbano da UFPE em setembro de 2006. (Orientador: 
Prof. Dr. Luiz de La Mora). 
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determina o uso e a manutenção da importância do bairro da Praia Grande.  No 

depoimento acima há ainda uma série de juízos de valor sobre o estado do bairro e da 

FPG, como a sujeira. É ressaltado o potencial pelo valor do conjunto arquitetônico e 

pela localização ainda que em estado de decadência. 

Mas o gestor aponta uma centralidade que não é apenas geográfica. É o lugar 

do poder, é o lugar onde estão as instituições do poder. Mesmo apontando a 

decadência, a sujeira, ele aponta também uma diversidade dos usos. A visão do gestor 

consegue ir para além da decadência. Embora aponte a sujeira, ele vê costumes 

diversificados e o conjunto arquitetônico estrategicamente localizado. 

Assim, a diversidade de uso torna-se mais uma justificativa para a intervenção 

no bairro da Praia Grande. Em 1979, aconteceu a Convenção de Renovação Urbana da 

Praia Grande. Promovida pelo Governo do Estado, Universidade Federal do Maranhão, 

IPHAN e Prefeitura Municipal de São Luís, o objetivo principal era reunir esforços e 

interesses no sentido de promover a recuperação do Centro Histórico de São Luís. 

Nessa ocasião, foram divulgadas as bases das políticas públicas para preservação 

patrimonial em São Luís. Dentro dos 10 itens, o quinto tem o seguinte texto: “Promover 

a revitalização econômica do comércio varejista, especialmente de gêneros alimentícios 

regionais e artesanato e das atividades relacionadas ao turismo cultural.”. A 

revitalização da Feira condiz com essa política.  

Assim, originou-se o Projeto Praia Grande (PPG), mais tarde chamado Projeto 

Reviver (PR). Dividiu-se em seis etapas, durante um período de vinte e cinco anos. A 

primeira etapa do Projeto concentrou-se na área do antigo Largo do Comércio, “no 

coração do centro histórico” (Coordenador geral do PPG, 2007). Quatro projetos foram 

definidos: a Praça da Praia Grande (mais tarde Nauro Machado), a Pousada e o 

Restaurante-escola (obra acabada e nunca inaugurada com tais funções), o Centro 

Cultural (mais tarde Centro de Criatividade Odylo Costa, Filho) e a Feira da Praia 

Grande (FPG).  
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Figura 3 e 4 
Plantas da obra da Feira da Praia Grande.  
Memorial do Projeto Praia Grande, biblioteca do DPHAP, 1980. 
 

Nestas plantas do PPG, pode-se observar a posição das barracas no interior do 

quadrilátero que era a Casa das Tulhas. Com essa ocupação, a fachada interna do 

prédio era ocultada. Na memória do Projeto Praia Grande, há documentos que tratam 

da desapropriação de edículas, os chamados “puxadinhos”, que os próprios donos das 

lojas ao redor da Feira projetavam em direção ao “quintal”. Em nome da “utilidade 

pública” essas áreas foram desocupadas, e com a obra, a fachada interna da ex-Casa das 

Tulhas tornou-se aparente, e os novos boxes se concentram na estrutura circular 

proposta pelos projetistas.  

Observo o esforço em torno da desobstrução da fachada interna da ex-Casa das 

Tulhas. Esse fato me remete a uma dicotomia sobre a qual me debruçarei durante toda 

esta análise: a Feira que ocupa o interior; e o exterior da antiga Casa das Tulhas. O 

quintal e a fachada. Na direção na qual Bachelard aponta 

O exterior e o interior formam uma dialética de 
esquartejamento, e a geometria evidente desta dialética nos cega 
tão logo a introduzimos em âmbitos metafóricos. Ela tem a 
nitidez crucial da dialética do sim e do não, que tudo decide. 
Fazemos dela, sem o percebermos, uma base de imagens que 
comandam todos os pensamentos do positivo e do negativo. 
(BACHELARD, 1993, p.215) 
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A fachada interna é a superfície-limite, o espaço das trocas entre tal interior e tal 

exterior, o elo entre o passado e o presente. Ao revelá-lo com a obra, os gestores 

garantem a visualização da arquitetura colonial, e a possibilidade de classificá-la a partir 

do valor histórico e artístico atribuído ao patrimônio de “pedra e cal”.  

Percebo assim uma estratégia de valoração da FPG e das estratégias discursivas 

que vêm sendo construídas para a legitimação da interferência pública na Feira. 

Pergunto-me, até que ponto é válida a justificativa em torno da escolha da FPG como o 

lugar prioritário para início das obras por ela “gerar trabalho e renda”, por abrigar uma 

“diversidade de usos”, por este processo ter acontecido com uma “intensa participação 

dos agentes sociais envolvidos” ou por ser ela um antigo mercado popular muito sujo e 

decadente, que ocultava a fachada interna da antiga Casa das Tulhas – esta sim, tida 

como patrimônio – gerador de trabalho e renda? 

Concluo este item tratando de uma evidência que permeia todo o percurso 

histórico e as relações sociais na FPG de hoje. Ao considerar a vocação comercial do 

bairro da Praia Grande e a presença dos comerciantes – ora abastados e politicamente 

influentes, mas hoje dependentes dos investimentos do Estado para a manutenção da 

Feira –, penso em duas dimensões da relação Feira-comércio: a primeira e mais 

tradicional, o comércio dos produtos da Feira; e a segunda, impulsionada pelos 

discursos sobre patrimônio, o comércio da Feira como produto turístico.  

 

 

 

3. A AÇÃO DO NÚCLEO GESTOR DO CENTRO HISTÓRICO 

 

Como adiantei na introdução deste artigo, participei das reuniões e ações do 

Núcleo Gestor do Centro Histórico durante um período de um ano e meio. Minha 

participação nas reuniões foi de fundamental importância para delinear o meu campo 

empírico e construir o objeto de pesquisa. Ao presenciar as deliberações do NG, percebi 

que ao se falar em patrimônio, em refuncionalização das áreas tombadas, não era a Rua 

Grande, meu foco inicial de análise, o lugar privilegiado pelas ações do NG, mas sim a 

FPG. A entrada em campo foi facilitada pela então assessora de comunicação da 
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FUMPH. Ela me apresentou ao Superintendente de Gestão Cultural, a quem apresentei 

minha pesquisa sobre a Rua Grande3.  

Passei os dois meses iniciais assistindo e anotando as reuniões, tabulando os 

assuntos de todas as pautas e atas das reuniões do período de dezembro de 2005 a 

janeiro de 2007. Este exercício resultou em um quadro no qual organizei os assuntos em 

10 categorias principais: infraestrutura, fiscalização, mobiliário, limpeza, preservação, 

segurança, gestão, turismo, Dia do Patrimônio e projetos. Eram categorias freqüentes 

nas reuniões e com a organização deste quadro pude observar o quão reincidentes eram 

os assuntos relativos à FPG. Esta constatação e a sua escolha para ser o ponto inicial de 

ação das comissões do NG influenciaram no direcionamento da pesquisa para a Feira.  

No início do ano de 2007, pelo crescimento das demandas de ação do NG, foi 

decidido pelos participantes que três comissões deveriam ser formadas com a finalidade 

de agir proativamente na chamada gestão do patrimônio. Ao contrário do que vinha 

sendo feito, dever-se-ia propor ações e projetos e não apenas interferências pontuais 

para solucionar problemas cotidianos do denominado centro histórico. Assim foi feito e 

três comissões foram formadas: Comissão de Acessibilidade, Comissão de Calendário 

Cultural e Comissão de Fiscalização.  

A ideia era gerar uma série de ações que mobilizassem conjuntamente os órgãos 

responsáveis pela gestão do patrimônio, saindo de uma posição de gerência de 

problemas para uma ação de interferência na gestão do centro histórico de São Luís. O 

princípio básico das ações é a chamada gestão compartilhada, que prioriza a solução 

conjunta dos problemas do centro histórico. O eixo de todas as ações é a linha indicada 

pelo coordenador do NG em sua entrevista, como a diretriz de preservação patrimonial 

da FUMPH: 

A presença humana é a preservação... é preciso que as pessoas 
habitem o centro, gostem de morar no centro, que as pessoas se 
relacionem de uma forma saudável e interessante com esse 
espaço para que ele faça algum sentido. (Coordenador da 
FUMPH, 2007) 

 

���������������������������������������� �������������������
3 Pesquisa desenvolvida e apresentada como TCC ao curso de especialização em Jornalismo Cultural (UFMA, 2005), 
na qual abordei como tema as representações dos antigos moradores da Rua Grande sobre as interferências visuais 
nas fachadas dos prédios que moravam ou eram proprietários. A pesquisa foi publicada em: MARQUES, Francisca 
Ester de Sá (org.). Jornalismo Cultural : da memória ao conhecimento. São Luís: UFMA, 2005. 
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Ao me deparar com essa perspectiva do coordenador da FUMPH, lanço mão das 

considerações de Maurice Halbwachs sobre a relação dos grupos sociais com o espaço: 

Assim, cada sociedade recorta o espaço a seu modo, mas por sua 
vez para todas, ou seguindo sempre as mesmas linhas, de modo 
a constituir um quadro fixo onde encerra e localiza suas 
lembranças...(...) é somente a imagem do espaço que, em razão 
da sua estabilidade, dá-nos a ilusão de não mudar através do 
tempo e de encontrar o passado no presente. (2004, p.167) 

 

Assim como o autor aponta, é preciso que os agentes que atuam na Praia Grande 

mantenham alguma relação com este espaço. A forma como a instituição municipal de 

preservação patrimonial espera que as pessoas se relacionem com o centro é o que 

entendem por uma forma saudável. Em nenhum momento de minha permanência nas 

reuniões no NG, porém, observei alguma iniciativa de se tentar entender qual era a 

natureza do relacionamento entre feirantes, moradores, ambulantes e o lugar que eles 

ocupam no espaço do centro histórico da cidade.  

A comissão de Fiscalização se reunia quinzenalmente na sede do IPHAN, 

localizado em um solar na Rua do Giz. Havia quatorze instituições fazendo parte dessa 

comissão: FUMPH, IPHAN, DPHAP, SEMTHURB, CREA, Polícia Militar (Delegacia 

do Turista/CPTUR), VISA, IPR, SEMESA, SEBRAE, Guarda Municipal, Corpo de 

Bombeiros/Defesa Civil, Centro de Controle de Zoonoses, Ministério Público. É 

importante ressaltar que em nenhuma reunião dessa Comissão e do próprio NG, nunca 

houve a presença de um representante do DPHAP, caracterizando a ausência do poder 

público estadual nesta proposta atual de denominada gestão compartilhada do 

patrimônio. Essa atual situação diverge do momento de análise anterior, do PPG, no 

qual o principal agente era o governo estadual. A ausência dessa representação estadual 

pode ser fruto de disputas políticas entre os poderes estaduais e municipais e de uma 

afiliação simbólica entre o atual gestor estadual e o grupo político de oposição à atual 

gestão municipal do patrimônio.  

No dia 25 de abril de 2007, às nove horas da manhã, a equipe do NG se reuniu 

na Rua Portugal, em frente à SEMTHURB. Lá, a assessoria de comunicação da 

FUMPH distribuiu camisetas amarelas, com uma imagem do casario da Praia Grande e 

a inscrição Núcleo Gestor do Centro Histórico. Os integrantes das comissões foram aos 

poucos chegando, vestindo as camisas. Havia representante da SEMTHURB, SEMESA 
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(Secretaria Municipal Especial de Segurança Alimentar), VISA (Vigilância Sanitária e 

Alimentar), CREA (Conselho Regional de Engenheiros e Arquitetos), IPHAN (Instituto 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), Coordenação, Assessoria de 

Comunicação e Assessoria técnica do NG; IPR (Instituto de Produção e Renda); Guarda 

Municipal e as Polícias Militar e Civil. É importante lembrar que todos esses órgãos são 

membros do NG e cada um estava lá para exercer a sua respectiva atividade. A presença 

da guarda e das polícias se justificou pela possível resistência de algum feirante em 

fornecer informações ou deixar que algum membro do NG pudesse exercer a sua tarefa 

de fiscalização. 

Eles fotografavam, conversavam com os feirantes, ressalvando que a função e o 

objetivo da fiscalização não é fechar a Feira nem alguns boxes, mas deixar tudo em 

condições de uso. Mostravam o que é irregular, sendo mais freqüentes os seguintes 

problemas: encanamentos passando perto de fiação elétrica, ambas irregulares; áreas de 

abate de animais, proibidas naquele espaço; falta de higiene nos boxes; toldos 

improvisados; falta de rótulos nos doces e cachaças, indicando procedência e 

informações técnicas da fabricação; pessoas manipulando dinheiro e alimentos ao 

mesmo tempo; pessoas cozinhando sem uniforme e banheiros em más condições de 

conservação e higiene. 

A presença do NG provocou comentários entre os feirantes, e estes logo 

perguntavam se haveria algum “projeto” para a Feira e diziam que, realmente, estava 

precisando daquilo mesmo, que a Prefeitura tinha que investir mais, que o que eles 

ganhavam era muito pouco e não dava para fazer nenhuma manutenção no local. 

Mostraram-se de acordo com todos os apontamentos feitos pela equipe, mas 

questionavam como executariam as intervenções necessárias. Os coordenadores do NG 

informaram que eles seriam chamados para uma reunião e que era importante 

comparecer para se informar das ações e propostas do NG.  

A reunião para a exposição dos resultados da fiscalização aconteceu no dia 7 de 

maio de 2007, no auditório da Escola de Música Lilah Lisboa, localizada na Rua da 

Estrela. Nessa ocasião, compareceram vinte e oito feirantes, representantes da FUMPH, 

da VISA, da SEMESA, do IPHAN e do IPR. Após quase uma hora de atraso, por conta 

da demora em instalar o datashow e todas as instituições colocarem suas apresentações 

no computador, a reunião foi aberta pelo coordenador da FUMPH e do NG. Este, disse 
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ser importante a parceria entre o NG e os comerciantes e que a preservação do centro 

histórico favorece e revigora a economia local, afirmando ainda ser este o objetivo 

daquela reunião.  

Em seguida, a assessora técnica da FUMPH assumiu a condução da reunião, 

reforçando a posição que aquele momento era de sensibilização, que eles não visavam a 

punição nem a interdição da FPG, mas que do jeito em que se encontra, não tem 

nenhuma condição de atender ao turismo. Ela apresentou o NG, discorrendo sobre o 

trabalho integrado das instituições, afirmando que isso assegura a informação integrada 

e que o objetivo é melhorar as práticas dos comerciantes do centro histórico, além de 

mostrar como o NG pode ser útil para cada um. Iniciou a apresentação do projeto de 

coleta seletiva do lixo, cujos questionários iniciais foram aplicados na ação integrada do 

NG na FPG. Mostrou a iniciativa em outras feiras do Brasil e como os feirantes podem 

interferir e ajudar no processo. 

Aquele momento deixa de ser uma reunião e se transforma em uma palestra. A 

seguir, vem o IPR e, em sua apresentação, fica clara a sua função de coordenar todas as 

feiras e mercados de São Luís. Apresenta alguns itens que demonstram o que entende 

como sendo a falta de habilidade dos feirantes para gerir a Feira, dizendo que deve 

haver uma intervenção na gestão da Feira. 

Os feirantes começaram a se entreolhar e os comentários de que aquilo é um 

“absurdo” começaram a aparecer. Naquele momento um feirante levantou o braço e diz 

que a Feira deve ser dirigida por eles, porque eles sabem do que a Feira precisa. Logo 

após, vem o representante da VISA e mostra em sua apresentação as fotos tiradas na 

Feira. Diz que é inaceitável que ali haja abate de animais, que eles não têm licença para 

isso, que há sangue de animais escorrendo para a área da cisterna da Feira e apresentou 

na ocasião uma lista de irregularidades, mais tarde consolidadas no laudo da Comissão 

de Fiscalização, conforme apresentado a seguir:  

 
Figuras 5 a 12 
Fotos e legendas do relatório do NG intitulado Laudo da visita técnica da Comissão de 
Fiscalização, com o parecer sobre as condições da Feira da Praia Grande. As fotos são 
do dia da ação de fiscalização (25/04/07) e o relatório com as conclusões foi divulgado 
em 25/07/07.  
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Figura 5 – Bebedouro insalubre para aves 
 

Figura 6 – Criatório abate e manipulação 
inadequados de aves 

  
Figura 7 – Criatório, sangria inadequados de 

aves 
 

Figura 8 – Depósito de vísceras e manejo de 
sangue inadequado 

  
Após a VISA, apresentou-se a SEMESA e o mal-estar entre os feirantes 

aumentava, com cada foto exibida, enfatizando a sua falta de higiene, inadequação aos 

padrões. Enfim, segundo o palestrante, era impossível manter a Feira aberta, com tantas 

irregularidades constatadas. 

Nesse momento, inicia-se um burburinho entre todos os feirantes, dizendo que 

aquilo era um absurdo, que aquilo eles vendiam produtos artesanais e que a vigilância 

sanitária não entendia esse fato. Muitas reclamações foram feitas e o coordenador da 

comissão de Fiscalização intervém, dizendo que aquela Feira é de responsabilidade de 

todos os presentes e que uma ação conjunta era necessária, dizendo, por fim, que 

alguém precisa ensinar o povo. Afirmou ainda:  
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Nosso objetivo aqui é dar treinamento, conscientizar, ajudar a 
fazer da Feira um lugar bom para os feirantes e para os turistas. 
Ninguém ensina ninguém por decreto! E o que nós estamos 
fazendo aqui é isso, é educação patrimonial. (Coordenador da 
CF, 2007). 

 
Sobre esta reunião na Escola de Música, observo que esta função apontada pelo 

gestor da educação patrimonial é uma estratégia de aproximação dos feirantes. Em um 

momento anterior deste item, expus o depoimento do assessor da VISA, no qual ele 

dizia que tem que entrar devagar para interferir na Feira, para não se criar oposições. 

A estratégia é ajudar e educar, mostrando os pontos críticos dos feirantes, segundo os 

gestores, ao invés de punir. O que deveria ser uma reunião para iniciar esse trabalho de 

conscientização, na verdade foi um momento de imposição de um ponto de vista 

dominante: os feirantes, sentados no auditório, ouviam os gestores munidos de 

microfone e datashow para lhes mostrar suas próprias mazelas. Imobilizados, sem 

condições de se expressar na mesma altura – fora do palco e sem microfone – assistiam 

a tudo, prevendo as enormes mudanças que aquela visita técnica traria para suas vidas. 

Perante a impossibilidade de reagir, cabia apenas reconhecer a sua improbidade na 

gestão da Feira e aceitar a interferência do NG. 

Os feirantes afirmam que precisam da ajuda do NG para consolidar as melhorias, 

porque eles não têm condições de implementá-las sozinhos: “Nós não temos condições 

de maneira nenhuma. Nós estamos com a maior dificuldade. Eu já fiz pedido de tudo. 

Eu tô achando excelente essa investida do Núcleo.” (Feirante 4, 2007). Nas palavras do 

presidente da Associação dos Feirantes da Praia Grande, observo a posição de 

submissão às instituições quando diz que já fez pedido de tudo.  

   A necessidade de intervenção na Feira é uma prerrogativa do NG e com a 

exposição dos resultados da fiscalização passa a ser uma solicitação dos Feirantes. A 

força-tarefa de fiscalização na Feira tem sua missão bem sucedida, ao passar de 

proponente de uma intervenção à posição de recebedores de uma solicitação pelos 

próprios Feirantes. A ação do NG se legitima pelo discurso da educação patrimonial, 

uma abordagem civilizadora e higienizadora, visando educar o povo. A noção de 

educação patrimonial higienizadora se revela um divisor de águas nesta pesquisa, útil 
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no sentido de entender as relações assimétricas de poder mantidas entre feirantes e 

instituições de preservação patrimonial.  

 

 

 

4. PATRIMÔNIO-HIGIENIZADOR: SÍNTESE DAS REPRESENTAÇÕES 

 

Desde a sua gênese no Ocidente, o que se convencionou chamar patrimônio 

ganhou uma série de qualificações. Patrimônio histórico, artístico, biológico, natural, 

imaterial... Qualificativos que lhe atribuem funções e novos sentidos (CHOAY, 2001). 

Muitos termos ainda são necessários para se relacionar com o patrimônio: 

gestão, comunicação, preservação, divulgação. Um maior alcance e influência no 

espaço social são adquiridos quando o patrimônio assume seu sentido adjetivo: 

patrimonial. Assim, qualifica uma série de ações, deixa de ser sujeito e passa a 

constituir uma estratégia. 

Com o diagrama que segue abaixo, me propus a mapear as abordagens 

simbólicas e materiais sobre a noção de patrimônio. Diria que cheguei a um sistema 

sêmico, que na obra de Raffestin pode ser entendido como as diversas apropriações dos 

agentes sobre o espaço no qual projetam suas representações. 

 

Figura 9 
Mapa das representações sobre patrimônio na FPG. 
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Contudo, observo claramente que os feirantes se apropriam destes discursos e os 

interpretam de acordo com a sua lógica, a partir de seus lugares de fala. O discurso 

oficial aponta que os feirantes não se sentem responsáveis pela FPG e que não 

reconhecem o seu valor simbólico, já nas representações dos próprios feirantes encontro 
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o contrário: sentem-se proprietários da FPG, entendem-se zelando por ela, 

reconhecendo o seu valor simbólico para o centro histórico de São Luís e sabem 

também do direito de propriedade, que seria dividido com as instituições por meio do 

título de Patrimônio da Humanidade.  

Desta forma, o que não remete ao “passado eleito” (CHOAY, 2001, p.18) como 

o passado oficial não pode ser patrimônio. Estas representações que se confirmam ou 

se negam me remetem para o fenômeno dos jogos de remissões descrito por Foucault 

(2004), nos quais um discurso não indica a si mesmo, mas se refere a uma rede de 

representações e práticas estabelecidas pela imposição de discursos hegemônicos, no 

caso, sobre o patrimônio. É o discurso oficial influenciando as formas de recepção e 

interpretação do patrimônio e direcionando a forma como se dá a reprodução das 

noções do senso comum dos feirantes.  

Observo, então, que a imposição de pontos de vistas são estratégias de 

legitimação da atuação e gestão da FPG pelos agentes sociais em questão e reproduzem 

relações de poder. A partir do conceito de território (RAFFESTIN, 1993), mapearei as 

representações e práticas de cada ator inserido simbolicamente ou fisicamente nesse 

espaço.  

Esta forma interligada de se pensar o patrimônio não pretende ser um mapa de 

causas e conseqüências para se representar à relação entre feirantes e gestores na FPG. 

A partir de categorias nativas presentes nos discursos de ambos os grupos sociais pude 

perceber que uma categoria remete a outra, e assim sucessivamente. A imagem das 

tessituras descritas por Raffestin remete-me ao seu pensamento sobre as categorias de 

espaço, lugar e poder: 

O ator pode decidir “construir” vários tipos de tessituras e 
articular todos os pontos ou somente alguns, em redes. Pode 
decidir ligar certos pontos, assegurando entre eles a 
continuidade por meio de um sistema de junções ou ao 
contrário, impedir que certos pontos sejam ligados entre si, 
imaginando um sistema de disjunções. Em nosso esquema 
simplista, poderíamos inscrever tantas “imagens territoriais” 
quantos objetivos intencionais diferentes houver. (...) Se 
inserimos um outro ator no esquema, haverá outra 
representação mesmo que os objetivos sejam congruentes. 
Institui-se então uma relação de poder, sem dúvida nenhuma. 
(RAFFESTIN, 1993, p. 146) 
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 Ao propor-me a busca pelas diversas imagens do patrimônio, encontrei nos 

discursos de feirantes e dos gestores de instituições noções que se referenciavam umas 

nas outras, gerando diversos pontos de convergência em seus discursos. Ao projetarem 

sobre o mesmo espaço suas representações, cada agente nele inserido o apreende de 

forma singular, colocando em jogo o seu capital, buscando a legitimação do seu ponto 

de vista. Faço uma referência ao conceito de sistema sêmico proposto por Raffestin para 

descrever a teia de significados que foi possível construir como síntese desta pesquisa.  

A Feira da Praia Grande é o território do patrimônio. “Não se trata, pois, do 

‘espaço’, mas de um espaço construído pelo ator, que comunica suas intenções e a 

realidade material por intermédio de um sistema sêmico.” (RAFFESTIN, 1993, p. 144). 

Como pesquisadora, também projetei minhas “imagens territoriais” sobre este espaço. 

As sínteses propostas servem como pontos de articulação entre as representações dos 

informantes para construir uma rede de significados.  

Na pesquisa, pude perceber que cada agente inserido no espaço o constrói a 

partir de suas estratégias de permanência em suas posições sociais. O significado que o 

patrimônio tem para cada um revela sua forma de se relacionar com o espaço e nele se 

legitimar. 

A imposição de um ponto de vista se materializa nas disputas cotidianas. De um 

lado, os feirantes buscando no seu trabalho na Feira as condições de sobrevivência, e a 

metáfora do coração aponta para essa ligação entre a Feira e o feirante, uma relação 

vital. De outro, os gestores buscando por meio da idéia de preservação, uma fonte de 

geração de renda para a cidade, a sua legitimação política em suas instituições, os seus 

interesses e disputas pessoais. Ambos acionam os aspectos simbólicos da noção de 

patrimônio e conseqüentemente do lugar e fazem da Feira da Praia Grande o território 

do patrimônio. 

A dimensão material do patrimônio, porém, a arquitetura original, revela a 

vocação comercial do lugar, o tempo próspero do intenso comércio marítimo e a 

presença da elite econômica da sociedade ludovicence naquele lugar. O patrimônio é o 

elo com o passado. Patrimônio é arquitetura, patrimônio é o lugar. Patrimônio é 

tradição para as instituições e seus gestores que atuam nesse espaço. 
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Mas nem só de representações positivas sobre o passado vive a Feira. Na década 

de 1970, o lugar é considerado sujo e decadente. A imagem da sujeira é trazida pelos 

gestores e feirantes para caracterizar o lugar. Patrimônio associado à sujeira, à falta de 

higiene, à doença. 

Ao se falar em preservação, os gestores se preocupam com as condições físicas e 

de higiene na Feira para que o lugar esteja de acordo com sua vocação comercial, 

geradora de trabalho e renda. Para receber o turismo, os feirantes esperam os 

investimentos do governo. Por ser um lugar considerado Patrimônio da Humanidade, as 

intervenções no lugar são consideradas pelas leis como de interesse público. Por ser 

assim, os feirantes consideram sua responsabilidade sobre a manutenção do lugar 

compartilhada com as instituições de preservação patrimonial. Por ser um lugar 

comercial e gerar lucro aos feirantes, o Estado atribui a responsabilidade pela 

manutenção do espaço aos feirantes. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Até aqui pude discutir a forma como a noção sobre patrimônio se constrói como 

um sistema sêmico. Agora, concluo esta pesquisa refletindo sobre os significados das 

diversas apreensões sobre o patrimônio na Feira da Praia Grande. Para isso remeto-me 

ao mapa das representações sobre patrimônio que apresentei no item anterior e retomo a 

noção de patrimônio-higienizador. 

Essa proposta caracteriza minha percepção sobre a forma assimétrica com que as 

representações se transformam em práticas na FPG. A recepção dos discursos oficiais 

sobre patrimônio pelos feirantes não caracteriza um fluxo unidirecional, mas resulta em 

uma série de ressemantizações sobre a idéia de patrimônio. Na tentativa de manter a sua 

posição naquele espaço social, os feirantes se apropriam dos discursos oficiais e os 

tranformam em estratégias de sobrevivência. Por sua vez, imbuídos das noções oficiais 

de patrimônio, referenciadas na valorização simbólica do espaço – tradição, vocação, 

passado – as instituições se organizam para interferir no cotidiano e nas práticas locais 

em prol de um uso comercial para o lugar. 
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Durante as análises dos discursos de feirantes e gestores pude perceber a 

preocupação em adequar a Feira à recepção dos turistas. Os resultados da ação de 

fiscalização do NG estão ligados a esse objetivo, conforme o Laudo da visita técnica da 

Comissão de Fiscalização na Feira da Praia Grande.  

Ao exporem aos feirantes o estado inadequado de higiene da Feira, os gestores 

mostram os caminhos de adequação do lugar para receber o turismo. Enfatizam o 

potencial gerador de renda do lugar e dizem que os feirantes devem se preparar para tal 

realidade. Utilizam-se do discurso da educação patrimonial para promover cursos e 

oferecer treinamento a fim de preparar a Feira para o uso turístico, em um processo de 

imposição de padrões culturais dominantes.  

Da decadência ao lugar privilegiado das ações do Estado, a FPG é alçada a um 

lugar estratégico para o negócio turístico. É “escolhida” como uma imagem que 

representa a cidade por meio da idéia de patrimônio. Ao ser indicada como ponto inicial 

das obras do PPG, isso se deu pela sua diversidade e permanência de uso, pelo potencial 

em geração de renda e por ali ser um lugar representativo das práticas sociais que 

marcam a história do lugar.  

Ainda que a dimensão material do patrimônio, a arquitetura – o patrimônio de 

pedra e cal – seja preponderante para a construção da idéia de patrimônio no lugar, a 

dimensão imaterial, das práticas, dos saberes, foi contemplada no processo de 

preservação. Porém, a idéia de patrimônio-higienizador surge como contraponto ao 

discurso da gestão compartilhada e da educação patrimonial, que em suas bases 

ideológicas se afirmam como estratégias que contemplam os diversos pontos de vistas 

dos agentes sociais que dialogam nesta pesquisa.   

  Quando a Feira é retirada do seu contexto de um lugar de comércio e alçada a 

um dos símbolos do centro histórico, parece-me que a dimensão imaterial do 

patrimônio começa a se fazer presente nas práticas de preservação patrimonial. A idéia 

de patrimônio-higienizador objetiva descrever este processo civilizatório da construção 

da identidade local a partir da destinação da Feira ao uso turístico.  

O quintal da Casa da Tulhas, a Feira, o interior, a senzala, o mucambo, precisa 

ser higienizado para transformar-se no portal de entrada. A força-tarefa da comissão de 

Fiscalização entrou como um batalhão higienizador pronto para impor, por meio do 
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poder simbólico do Estado, um ponto de vista dominante sobre as condições necessárias 

à FPG para receber o turista. 

 Como ressaltei anteriormente, para os feirantes, as ressemantizações que 

propõem a cada vez que são cobrados sobre a manutenção da Feira, por exemplo, são os 

códigos que constroem para se legitimar no espaço. Mais do que um signo de 

identidade, patrimônio é uma estratégia de sobrevivência. Falar sobre patrimônio, 

pensar o patrimônio é compartilhar do discurso oficial, reconstruí-lo e manter-se no 

espaço de negociações. Segundo Raffestin (1993, p. 142), “os limites do espaço são os 

do sistema sêmico mobilizado para representá-lo”. A cada nova representação sobre 

patrimônio, uma nova fronteira simbólica se constrói, uma nova disputa se materializa.  

O jogo entre o que dizem e o que fazem, entre o que podem “aceitar” do 

governo, ou pelo quê brigam, botando o pé na parede, são as formas que os feirantes 

encontram para manter o seu lugar no espaço da Feira – o lugar onde vivem. É nas 

disputas – declaradas ou veladas – mantidas com os órgãos de preservação patrimonial 

que os feirantes reconstroem as suas representações sobre o patrimônio e se legitimam 

no lugar.  

Os feirantes se apropriam de suas raízes na Feira, mantêm, valorizam, e 

reinventam suas práticas cotidianas, suas tradições, porque sabem que isso é que faz a 

Feira ter valor para os gestores. O seu tambor, a sua boemia, as suas iguarias são 

patrimônio! Esse equilíbrio entre o processo civilizador de adequar a Feira ao turismo e 

a manutenção das características do uso da Feira pelos feirantes e pelas pessoas que 

freqüentam a Feira é o que faz desse espaço um lugar privilegiado para as disputas 

sobre o que é patrimônio. O lugar de cada um no território do patrimônio. 
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